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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Cuida-se de agravo interno interposto pela Caixa Econômica Federal (CEF) em face da decisão proferida às fls. 554/555, por meio da qual determinei que se desse o imediato cumprimento ao despacho de fl. 372, proferido em 02 de maio de 2016 pelo Desembargador Olindo Menezes quando no exercício da Presidência desta Segunda Seção, intimando-se a CEF a depositar, “(...) em 10(dez) dias, com os acréscimos devidos até a data em que fizer o depósito. Feito isso, expeça-se alvará em nome da credora.”. Acrescentei que o valor a ser depositado deverá levar em conta os cálculos atualizados às fls. 519/521, com os acréscimos devidos até a data do depósito, conforme salientado no referido despacho de fl. 372. Determinei, ainda, que, após, fossem os autos encaminhados à Vice-Presidência deste Tribunal Regional Federal, para o devido processamento do recurso especial interposto às fls. 473/480v.

Nas razões recursais, fls. 560/561v, defende a CEF que o seu inconformismo está na determinação para a expedição de alvará em nome da credora sem que se aprecie a admissibilidade do recurso especial interposto, bem como o pedido cautelar no REsp. Argumenta que há uma lacuna na prestação jurisdicional, porquanto a Caixa não teve apreciada a admissibilidade do seu recurso especial e tampouco o seu pedido de efeito suspensivo, conforme dispõem os artigos 1029 e 1030, ambos do CPC, e artigo 317, § 11, do Regimento Interno, havendo risco de perecimento do seu direito com a expedição de alvará. Sustenta, por fim, que não se furta à sua obrigação de depositar em juízo os valores, mas defende que se mostra temerário determinar a expedição de alvará para levantamento dos valores.

Pugna pela apreciação do pedido de efeito suspensivo diferindo-se a expedição do alvará para momento posterior à análise do pedido cautelar da Caixa, com a determinação do seu prosseguimento para análise junto à instância superior. 

Às fls. 565/577, em sede de contrarrazões, o agravado manifestou-se pelo desprovimento liminar do agravo, mantendo-se integralmente a decisão agravada. Pugnou, ainda, seja aplicada à CEF a multa do art. 1021, § 4º, do CPC c/c a multa prevista no art. 536 do mesmo diplomo legal, bem como que seja ainda aplicada a multa por litigância de má-fé, nos termos dos arts. 80 e 81 do CPC.

É o relatório.
Brasília, 09 de dezembro de 2020.
VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Como relatado, cuida-se de agravo interno interposto pela Caixa Econômica Federal (CEF) em face da decisão proferida às fls. 554/555, por meio da qual, em resumo, determinei que se desse o imediato cumprimento do despacho de fl. 372. Por oportuno, transcrevo abaixo a decisão agravada:

Conforme afirma a exequente por meio da petição de fls. 549/550, a presente execução de sentença tramita há mais de 6 (seis) anos. Verifico que até o presente momento não se tem notícia do cumprimento do determinado no despacho de fl. 372, mesmo após o julgamento de sucessivos recursos interpostos e opostos em face do referido despacho, quais sejam, um agravo regimental – ementa fls. 407/408 e dois embargos de declaração – ementas de fls. 459/460 e 503/504, todos desprovidos/rejeitados e sem efeito suspensivo.

Além do mais, constato que o mencionado despacho de fl. 372, proferido pelo Desembargador Olindo Menezes quando no exercício da Presidência desta Segunda Seção, data de 02 de maio de 2016, portanto, há mais de 3 (três) anos, razão pela qual tenho que não é razoável a mora no seu cumprimento, estando a atitude processual da Caixa Econômica Federal, ao interpor sucessivos recursos e protocolar petições, no limiar da violação do princípio da boa-fé objetiva e do consectário dever de lealdade processual.

Assim, determino que se dê imediato cumprimento ao despacho de fl. 372, intimando-se a CEF a depositar, “(...) em 10(dez) dias, com os acréscimos devidos até a data em que fizer o depósito. Feito isso, expeça-se alvará em nome da credora.”, com a adição de que o valor a ser depositado deverá levar em conta os cálculos atualizados às fls. 519/521, com os acréscimos devidos até a data do depósito, conforme salientado no despacho.

Após, encaminhem-se os autos à Vice-Presidência deste Tribunal Regional Federal, para o devido processamento do recurso especial interposto às fls. 473/480v.

Examinando os autos, tenho que a decisão deve ser mantida.

Ora, o que se verifica no presente processo, conforme relatado na decisão impugnada, é que está a agravante, reiteradamente, insurgindo-se contra cumprimento do acórdão e do despacho de fl. 372. Há mais de 3 (três) anos vem protocolando e interpondo sucessivas petições e recursos (um agravo regimental e dois embargos de declaração, todos desprovidos/rejeitados sem efeito suspensivo), estando sua conduta no limiar da violação do princípio da boa-fé objetiva e do consectário dever de lealdade processual, conforme salientei na decisão recorrida.

Além do mais, verifico que o argumento da agravante, no sentido de que há uma lacuna na prestação jurisdicional, não carece de fundamento jurídico, uma vez que na própria decisão impugnada determinei o encaminhamento dos autos à Vice-Presidência deste Tribunal Regional Federal, para o devido processamento do recurso especial, interposto às fls. 473/480v.

Por fim, deixo de aplicar as multas requeridas pelo agravado, uma vez que, por ora, não vislumbro litigância de má-fé pela mera interposição dos recursos e, no caso concreto, não verifico que o presente agravo interno possa ser tido como manifestamente inadmissível ou improcedente, de modo a justificar a imposição da multa prevista no § 4º do art. 1.021, do CPC. Nesse sentido, coaduno-me com o seguinte precedente do STJ: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA PARTE RECORRENTE. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. A interposição de recursos não implica em "litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).

2. No tocante à penalidade prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, registra-se que esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese.
3. A jurisprudência desta Corte não admite a majoração de honorários de sucumbência por ocasião do julgamento de agravo interno ou embargos de declaração.

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no AREsp 1495380/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019) (DESTAQUEI)
Diante disso, nego provimento ao recurso, mantendo inalterada a decisão recorrida.

É o voto.
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